
Fugas para a frente
Apublicação de escutas fez aumentar a polémica
em torno do segredo dejustiça E já há quem fale na
possibilidade de vigiar o telefone dos magistrados

POR TIAGO FERNANDES

Segredodepolichineloverbo de encher jurídico crime semcastigo Ao longo dos anos tor
nou se vasto no meio judicial

o glossário de epítetos atribuídos à figu
ra do segredo de justiça e sobretudo às
quase nulas consequências penais para
quem forneça indevidamente dados pro
cessuais a coberto do anonimato Quis
o destino que o terramoto do caso Face
Oculta produzisse mais esta réplica sís
mica e colocasse como nunca o tema

no topo da actualidade e da agenda po
lítica As reacções tumultuosas geradas
pela publicação no jornal Sol das escutas
consideradas nulas acerca do alegado pla
no do Governo para controlar os media
e a vinda a público do despacho em que
o procurador geral da República ilibou o
primeiro ministro fizeram tocar os sinos
a rebate quer no Governo quer na Procu
radoria A pedido do ministro da Justiça
Alberto Martins Pinto Monteiro encon
tra se a ultimar um pacote de sugestões

para tornar mais eficaz a prevenção e o
combate àviolação do segredo de justiça
Prevê se malha apertada e mão pesada

a avaliar pelas palavras recentes do PGR
em registo oito ou oitenta «Quem faz fu
gas ao segredo de justiça deve ser respon
sabilizado ou então acabem com ele
À espera das sugestões do chefe do Minis
tério Público MP está João Correia se
cretário deEstado daJustiça que tal como
muitas outras figuras do meio judicial e
político disparou o seu descontentamen
to perante uma lei que diz «está a causar
uma grande putrefacção no ambiente so
cial sobre ajustiça» O advogado de carrei
ra defende que quando ocorrer a primeira
violação de segredo num processo o sigilo
deve cair automaticamente para os restan
tes autos desse inquérito «Não só porque
com a primeira fuga a protecção da inves
tigação e do bom nome dos arguidos fica
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logo comprometida como porque dessa
maneira advogados magistrados e polí
cias passariam a termuita cautela antes de
divulgarem qualquer parte de um proces
so» explica àVISÃO
É porém na terapêutica que a questão

emperra aVISÃOouviuvários especialis
tas sobre este assunto e se nodiagnóstico
há consenso sobre a necessidade de man

ter a existência do segredo e de tornar a
lei que o protege mais eficaz já quanto ao
modo o penalista CostaAndrade adverte
para «o perigo de em Portugal se olhar
sempre para o crime com mais impacto
no momento como omais grave de todos
É preciso punir a impunidade que vigora
mas semterrorismos penais»

ESCUTAS E SMS
Nos últimos cinco anos foram abertos
168 inquéritos pelo MP por violações do
segredo de justiça Apenas de 12 resulta
ram acusações e não há notícia de nenhu
ma condenação em tribunal Uma imensa
maioria dos arguidos era de jornalistas
mas a agitação em torno deste tema criou
um dado novo pela primeira vez há al
tos magistrados a olharem para dentro e
a defenderem um crivo de vigilânciamais
apertado para as autoridadesjudiciais
Na passada semana a directora do

DCIAP Cândida Almeida defendeu não
só um aumento das penas para o crime de
violação de segredo como também que
os procuradores titulares dos casos em
que tivesse havido fuga de dados para o
exterior fossem alvo de escutas Em co

municado a direcção do sindicato do MP
manifestou se «incrédula e estupefacta»
perante as declarações da procurado

rageral adjunta Sucede que mesmo den
tro da direcção do sindicato há quem não
discorde totalmente de CândidaAlmeida

É o caso de Carlos Casimiro magistrado
do MP de Setúbal que tal como a líder
do DCIAP considera «incompreensível»
este crime não estar contemplado no
catálogo de delitos em que são permiti
das vigilâncias telefónicas «O problema
não é especialmente uma necessidade
premente de realização de escutas mas
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a necessidade essa sim imperiosa de
realização de outras diligências como a
recolha e a análise de dados de tráfego»
explica o magistrado referindo se «às
comunicações dos únicos sujeitos que ti
veram acesso aos autos e o cruzamento

desses dados com as comunicações emi
tidas e recebidas pelojornal que produziu
a notícia As possibilidades de recolha e
análise de dados transmitidos por diver
sas vias e mails sms registos de tráfego
de chamadas telefónicas seriam instru
mentos de investigação interessantes»
José Góis coordenador do MP nas va

ras criminais de Lisboa reconhece que a
investigação por um procurador de um
caso de violação do segredo é um traba
lho «muito ingrato» pois «se nenhum
dos intervenientes admitir que é o autor
da fuga não se consegue descobrir qua
se nada» Mas para José Góis é «perigoso
pensar emalargar apossibilidade de escu
tas a magistrados em casos como estes

Duvido que fosse uma justificada razão
para a intrusão na sua privacidade»

ANJO E INSÓNIAS
Escutar ou não escutar Para o advoga
do Rui Patrício a elaboração de uma lei
punitiva passa primeiro pela «vontade
de encontrar os principais responsáveis
pelas violações o que duvido que tenha
acontecido na maior parte dos casos e
segundo por se dispor de meios eficazes
de investigação por exemplo escutas
que não me repugna que venham a ser
possíveis neste tipo de crime» O jurista
e membro do Conselho Superior de Ma
gistratura critica o facto de muitas vezes

o único alvo da acção judicial ser «o últi
mo elo da cadeia» ou seja os jornalistas
«O processo parece estar muito bem
guardado todos os que a ele têm acesso
directo têm muito cuidado e estão bem

cientes do segredo e da sua importância
mas as coisas aparecem nos media E não
se apura quem levoupeças doprocesso aos
jornalistas como se os jornalistas tives
sem sonhado com a informação a tives
sem adivinhado a tivessem encontrado
caída no passeio ou algum anjo lha tivesse
revelado numanoite de insónia» ironiza
Também o penalista Germano

Marques da Silva diz «não havermemória
de um tribunal ter sido assaltado para se
ver um processo» e afirma ser «um com
pleto absurdo pensar pôr magistrados
sob escuta» por causa do segredo «Seria
ultradesprestigiante para as instituições
seria o polícia a sentir se policiado e se
guramente não conseguiria trabalhar
tranquilamente Além disso escutas já o
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País temamais» A solução para o líder
reformadas leis penais de 1998 reside em
o MP «limitar o acesso às peças através
de um cofre ou de outro sistema de con

trolo qualquer» O penalista dá o exem
plo de Inglaterra «onde quase nunca há
casos de fugas porque a polícia uma ou
duas pessoas conserva em seu poder o
principal da investigação até se chegar a
tribunal» Mas reconhece que o ADN da
burocracia judicial não favorece o recato
dos autos «O problema é que o processo
passa a vida a andar de secretaria judicial
em secretaria judicial ou edifício policial
e ainda por cima hoje com os telemó
veis é muito fácil tirar uma fotografia de
umas folhas sem ninguém dar por isso»
Já o facto de os processos estarem

inseridos numa megabase jurídica o
Habilus Citius suscita outras dúvidas ao
procurador Carlos Casimiro «Em teoria
é de admitir que os administradores do
sistema onde as informações são colo
cadas os funcionários do Habilus Citius
e das bases de dados policiais também
possam aceder aos processos que agora
se encontram em formato digital»
no mundo real seja no virtual não parece
haver assim segredo que resista
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